LEI Nº 029/97                       


(ESTABELECE O REGIME DE ADIANTAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS)

MARTIN FONTANA, Prefeito Municipal de Ibiam, Estado de Santa Catarina no uso de suas atribuições legais que lhe conferem, faz saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

                        Lei:

       Art. 1º - Para o fim de realizar despesas em que é dispensável a licitação, nos termos do Art. 24 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, poderá ser utilizado o regime de adiantamento sempre precedido de empenhos gravados na dotação própria.

Art. 2º - O regime de adiantamento de que trato o artigo anterior consiste na entrega de numerários a servidor, cuja prestação de contas far-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento, sob pena de correção, multa e juros de mora.

Parágrafo Único – Aplica-se o disposto no artigo anterior, as atualizações, multas e multas de mora previsto no Código Tributário Municipal vigente.

Art. 3º - O valor de cada adiantamento não devera ultrapassar o teto exigido para a modalidade licitatória de convite, como estabelece o Art. 23 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

Parágrafo Único – Excepcionalmente, quando houver urgência ou emergência caracterizada em ato do Executivo, poderá ser concedido adiantamento em limite superior ao estabelecido no caput deste artigo, para pagamento em outra praça, precedido de processo licitatório.

 Art. 4º - São casos de concessão de adiantamento:

I – despesas a serem pagas em lugar distante de pagadoria do Município;

II – gastos de pequenos vultos e que exijam pagamento imediato;

III – de pronto pagamento à conta de créditos extraordinário;

IV – de viagens;

Parágrafo Único – Consideram-se de pequeno vulto os pagamentos de despesas de até 100(cem) Unidades Fiscais de Referências – UFIR, tomadas isoladamente.

Art. 5º - Compõe o processo de adiantamento:

I – a requisição, contendo os elementos indispensáveis a avaliação da necessidade, conveniência e oportunidade da realização de despesa em regime especial;

II – empenho;

III – recibo de adiantamento, contendo declaração do responsável de que conhece as normas pertinentes ao regime de adiantamento e compromete-se a observar rigorosamente;

IV – demonstrativo de aplicação de adiantamento.

Parágrafo Único – Os documentos constantes dos incisos I, III e IV serão estabelecidos por ato do Poder Executivo.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Ibiam – SC , 25 de abril de 1997.
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